
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000151-03.2013.815.0491 — 5ª Vara de Patos 
RELATOR:Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE: Marileide Maria do Nascimento Fortunato
ADVOGADOS: Marcos Antônio Inácio da Silva
EMBARGADA: Município de Uiraúna
ADVOGADO: Herleson Sarllan Anacleto de Almeida

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO —  OMISSÃO — INEXISTÊNCIA 
—  PREQUESTIONAMENTO — DESNECESSIDADE DE MENÇÃO 
A  TODOS  OS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  —  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DETALHADA  NO  ACÓRDÃO 
HOSTILIZADO — IMPOSSIBILIDADE  — REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões debatidas 
no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a substituição do decisório 
primitivo.  Apenas  se  destinam  a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou 
obscuridades. Inocorrendo tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes identificados, 

A C O R D A M  os integrantes  da Terceira  Câmara Cível  do Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, por  unanimidade, em  rejeitar  os  Embargos  de 
Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos Declaratórios  opostos  pelo Marileide Maria do 
Nascimento  Fortunato contra  o  acórdão  de  fls.  210/217,  negando  seguimento  ao  recurso 
apelatório.

O embargante, às fls. 231/31v, afirma existir omissão, tendo em vista que 
não houve pronunciamento a respeito de como seria o pagamento do piso anterior à vigência da Lei 
Municipal nº 712 de 08 de junho de 2012, vez que a parte ré não se desincumbiu de provar que a 
parte autora laborava período inferior a 40 horas, onde receberia o piso nacional em 100% e não 
proporcionalmente à 30 horas como estabelecido na Lei municipal mencionada.

pois o acórdão não mencionou que  piso salarial deve ser implementado 
proporcionalmente à jornada de trabalho,  dessa forma,  sustenta  ser incabível a  condenação ao 
pagamento de 10 (dez) horas de atividade extraclasse. Por fim, requer o pronunciamento acerca da 
aplicabilidade dos princípios da unicidade da prova, segurança jurídica, dos arts. 131 e 332 do CPC 
e do § 3º do art.2º da Lei 11.738/2008 para fins de prequestionamento.

                   É o breve relatório. 



VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à 
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar 
omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam 
o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado 
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o 
deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante,  quedou-se  inerte.  Da mesma forma,  a  contradição  que 
autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas 
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, 
neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades 
representam pontos sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical 
e lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no 
acórdão.

Importante destacar, primeiramente, que, apesar de não ter se pronunciado 
expressamente sobre todos os dispositivos citados pelo embargante, o acórdão recorrido apreciou de 
maneira fundamentada todas as questões pertinentes às razões do recurso. Ademais, não se constitui 
obrigação do órgão julgador manifestar-se sobre todos os dispositivos legais existentes a respeito de 
determinada matéria. 

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  PREQUESTIONAMENTO  -  DESNECESSIDADE  DE 
MENÇÃO A TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS - PROTELAÇÃO - APLICAÇÃO 
DE MULTA.-  Não se devem acolher embargos de declaração quando, a pretexto de 
integrar ou esclarecer o julgado anterior, sanando eventual contradição, omissão ou 
obscuridade, buscam, na verdade, reformá-lo.- Uma vez que o prequestionamento diz 
respeito  tão-somente  à  exigência  de  o  acórdão  haver  versado  sobre  a  questão 
constitucional  ou  federal  que  se  quer  ver  apreciada  pelo  STF ou  STJ,  não  há 
necessidade de a decisão mencionar expressamente toda e qualquer norma que trate 
da  matéria,  bastando,  para  a  caracterização  do  prequestionamento,  que  o  ato 
jurisdicional  tenha  decidido  efetivamente  a  questão  colocada  à  apreciação  do 
Judiciário.- Em razão de os embargos de declaração não constituírem meio idôneo para 
rever o mérito da decisão recorrida,  forçoso é concluir que o recurso é manifestamente 
protelatório,  o  que,  a  teor  do  disposto  no  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC,  enseja 
condenação em multa. (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL N° 1.0223.09.284887-
6/002 - RELATOR: EXMO. SR. DES. ELPÍDIO DONIZETTI -  18ª CÂMARA CÍVEL – 
TJ-MG - Data do Julgamento: 28/09/2010 - Data da Publicação: 29/10/2010)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  NA  DECISÃO 
EMBARGADA  -  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  -  IMPOSSIBILIDADE  - 
PREQUESTIONAMENTO - DESNECESSIDADE - PROTELAÇÃO - APLICAÇÃO DE 
MULTA. - Não se devem acolher embargos de declaração quando, a pretexto de integrar ou 
esclarecer  o  julgado  anterior,  sanando  eventual  contradição,  omissão  ou  obscuridade, 
buscam, na verdade, reformá-lo. - Demonstrado que todas as questões suscitadas pelas 
partes  foram decididas,  não  há  que se  falar em prequestionamento  para  o  órgão 
julgador manifestar-se expressamente a respeito de dispositivos legais. - Em razão de os 
embargos de declaração não constituírem meio idôneo para corrigir  os  fundamentos da 
decisão recorrida, forçoso é concluir que o recurso é manifestamente protelatório, o que, a 
teor  do  disposto  no  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC,  enseja  condenação  em  multa. 
(EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  N°  1.0024.06.071916-8/002  em  ApCível 
1.0024.06.071916-8/001 -  RELATOR:  EXMO.  SR.  DES.  ELPÍDIO DONIZETTI -  18ª 
CÂMARA CÍVEL –  TJ-MG -  Data  do  Julgamento:  18/11/2008 -  Data  da  Publicação: 
03/12/2008)



No presente caso, não se vislumbra nenhuma das hipóteses que ensejem o 
acolhimento dos presente embargos.

Foi mencionado no acórdão a possibilidade que os entes federativos tem de 
estabelecerem carga horária inferior a 40 (quarenta) horas semanais aos professores da educação 
básica, autorizando, assim, o pagamento proporcional ao valor estabelecido na lei 11.738/2008.

A  Constituição  Federal  confere  autonomia  ao  ente  municipal  para 
disciplinar direitos e deveres dos seus servidores, portanto a fixação da carga horária somente não 
pode ser superior à 40 (quarenta) horas, mas, sendo inferior, não há qualquer irregularidade.

A partir  de  uma  análise  da  ficha  financeira  da  autora/embargada,  não  se 
verificou descumprimento do município com relação ao pagamento do piso salarial, já que este é 
pago proporcionalmente a sua jornada de trabalho.

No presente  caso,  percebe-se que os profissionais  do magistério da rede de 
ensino básico municipal possuem carga horária de 25 (vinte e cinco) horas semanais, sendo 20 
(vinte) horas em sala de aula e 05 (cinco) horas de  extraclasse, conforme se extrai do artigo 24, da 
Lei Municipal nº 712/2012, senão vejamos:

'”Art. 24 – A jornada básica de trabalho do profissionais de educação de Uiraúna-PB é de  30  
horas  semanais,  sendo  20  (vinte)  horas  semanais  de  trabalho  pedagógico  direto  com  os  
alunos,  acrescidas  de  10  (dez)  horas  semanais  de  atividades  destinadas  à  preparação  e  
avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões  
pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo  
com a proposta pedagógica da escola”

Antes da referida lei, observava-se  que os profissionais do magistério da rede 
de  ensino  básico  municipal  também possuíam,  nos  termos  do  art.24  da Lei  nº  646/2008 carga 
horária de 25 (vinte e cinco) horas semanais (fls.126)

Conforme foi asseverado no voto embargado “Compulsando os autos, a partir  
de  uma  análise  dos  contracheques  da  autora/apelante  (fls.18/21  e  152/167),  não  se  verifica 
descumprimento do município com relação ao pagamento do piso salarial, já que este foi pago  
proporcionalmente à jornada de trabalho”.  

Não existe qualquer vício capaz de se concluir pelo acolhimento dos embargos.

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015
 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


